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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 121/2025
de 15 de maio de 2025.

“Estabelece critérios excepcionais
para parcelamento e/ou quitação
de débitos de natureza tributária
ou não tributária que menciona e
dá outras providências”.

HENRIQUE DANIEL LEME,  Prefeito do Município de
Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições
que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º - A presente lei tem por objetivo o recebimento
de  dívidas  pela  Municipalidade  de  Capela  do  Alto,
abrangendo os débitos vencidos, de natureza tributária e
não  tributária,  já  constituídos  ou  em vias  de  o  serem,
executados ou a executar, protestados ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, bem como os que tenham sido
objeto  de  parcelamento  anterior,  não  integralmente
quitados, relativos a fatos geradores até 31 de dezembro
de  2024,  poderão  ser  parcelados  na  forma prevista  na
presente lei.

§ 1° - O sujeito passivo, contribuinte ou responsável
tributário poderá requerer dentro do exercício financeiro de
2025, a celebração para acordo de parcelamento de forma
individualizada para cada débito municipal distinto, desde
que  o  mesmo se  enquadre  nas  condições  previstas  no
caput.

§ 2° -A presente lei permite quitação dos débitos com
aplicação  integral  de  correção  monetária  e  redução  de
multa  e  juros  de  mora  na  forma  e  condições  que
estabelece.

Art. 2º - Os débitos elegíveis aos benefícios descritos
na presente lei manterão a natureza jurídica de sua origem,
com os descontos nas penalidades, prazos e parcelamentos
seguintes:

I – Desconto de 90% (noventa por cento) na multa e
80% (oitenta por cento) nos juros de mora, para pagamento
em cota única ou em 04 (quatro) parcelas.

II – Desconto de 70% (setenta por cento) na multa e
60%  (sessenta  por  cento)  nos  juros  de  mora,  para
pagamento em 05 (cinco) a 24 (vinte e quatro) parcelas.

III – Desconto de 50% (cinquenta por cento) na multa
e  40%  (quarenta  por  cento)  nos  juros  de  mora,  para
pagamento  em 24 (vinte  e  quatro)  a  36  (trinta  e  seis)
parcelas.

§ 1º - Acima de 36 (trinta e seis) até 48 (quarenta e
oito) parcelas, sem desconto.

§ 2º -  O parcelamento só poderá ser deferido para

término até 06 (seis) meses antes do termo final do prazo
de prescrição.

§ 3º - Nos casos de dívida ajuizada, os parcelamentos
serão realizados por processo em trâmite

§ 4º -  O vencimento a vista ou da primeira parcela
será  fixado  em  até  05  (cinco)  dias  contados  a  partir  da
assinatura  do  Termo  de  Acordo  e  Confissão  de  dívida,  as
demais  parcelas  30  dias  para  o  vencimento  dos  meses
subsequentes.

Art. 3º - Não será permitida parcela com valor inferior
a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), para pessoas físicas.

§ 1º - No caso de parcelamento de débitos relativos à
pessoa jurídica, o valor da parcela não poderá ser inferior a
R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

§ 2º -  O contribuinte que optar pelo pagamento de
débitos  protestados  ficará  responsável  pela  baixa  do
protesto  junto  ao  cartório  competente,  bem como  pelo
pagamento  das  custas,  taxas,  emolumentos  e  demais
despesas pertinentes ao referido protesto.

§  3º  -  Devedores  de  eventua i s  sa ldos  de
parcelamentos  descumpridos  poderão  quitá-los  nas
condições  previstas  nesta  lei,  desde  que  sejam
reincorporados  os  acréscimos  eventualmente  reduzidos
anteriormente.

§ 4º - As reduções de encargos previstos nesta lei só
gerarão direitos aos devedores que efetivamente quitarem
seus  débitos,  ainda  que  de  forma  parcelada,  não  se
aplicando  aqueles  que  pleitearam  a  redução  e  não
cumprirem  integralmente  com  a  quitação,  nos  prazos
legais, das parcelas assumidas.

§ 5º - A homologação do benefício de que trata esta
Lei dar-se-á no momento do efetivo pagamento a vista ou
da primeira da parcela para os parcelamentos previstos no
artigo 2º da presente Lei.

§ 6º - Considera-se o pagamento efetivo somente após
a confirmação deste pela instituição financeira responsável
pelo recebimento.

Art. 4º -  A atualização monetária incidirá sobre os
débitos incluídos nesta Lei,  até a data do pagamento a
vista ou do pagamento da primeira parcela.

Art.  5º  -  É  de  responsabilidade  do  contribuinte  o
pagamento das custas, despesas processuais e honorários
advocatícios  devidos  em  razão  dos  procedimentos  de
cobrança da Dívida Ativa (Execuções Fiscais) nos termos da
legislação vigente.

§ 1º - Exclusivamente sobre os débitos em execução
judicial, renegociados ou não, através do REFIS, incidirão
honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o
valor  negociado  do  débito  fiscal,  devidamente  atualizado
até  a  data  do  efetivo  pagamento.

§  2º  -  Os  valores  dos  honorários  advocatícios
originados de Execução Fiscal deverão ser pagos em até 12
(doze) parcelas.

Art.  6º  -  Os  procedimentos  desta  Lei  serão
administrados pelo Departamento de Tributos do Município.

Art.  7º  -  Constituem  motivos  para  a  rescisão  doE
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acordo de parcelamento:
I  –  Inobservância  de  qualquer  das  exigências

estabelecidas  nesta  lei;
II  -  Verificada  a  inadimplência  do  sujeito  passivo  por

02 (duas) parcelas,  consecutivas ou 03 (três) alternadas
não por mais de 30 (trinta) dias corridos;

III  -  Decretação de Falência ou extinção da pessoa
jurídica, nos termos da Lei Federal nº 11.101, de 09 de
fevereiro de 2005;

IV  -  Cisão  da  pessoa  jurídica,  exceto  se  a  nova
sociedade oriunda da cisão ou aquela incorporar a parte do
patrimônio  assumir  solidariamente  com  a  cindida  as
obrigações do acordo de parcelamento;

Parágrafo  Único  –  O  parcelamento  administrativo
previsto nesta Lei não configura novação prevista no inciso
I do artigo 360, bem como a presunção prescrita no artigo
322, ambos do Código Civil.

Art. 8° - As parcelas em atraso, quando pagas antes
da extinção do parcelamento, serão acrescidas de multa de
10% (dez por cento) e juros de mora na proporção de 1%
(um por cento) ao mês, ou seja, os juros serão calculados
pro rata die.

Art.  9°  -  Caso  haja  a  rescisão  do  parcelamento
concedido  com  base  na  presente  le i ,  haverá  o
cancelamento  de  todos  os  benefícios,  ficando  o  devedor
sujeito a quitação total do débito, passando a incidir sobre
o saldo devedor, multa e correção monetária, a partir do
seu inadimplemento.

§ 1º- Além dos efeitos previstos no caput, a rescisão
do parcelamento também permitirá à Fazenda Municipal
proceder à retificação e/ou feitura de competente Certidão
de Dívida Ativa, que será levada a protesto.

§ 2°- A rescisão do parcelamento também implicará na
imposição/ impedimento  à  celebração  de  novo
parcelamento pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, salvo
se  o  novo  parcelamento  for  em no  máximo  4  (quatro)
parcelas, cuja a primeira parcela deverá representar 15%
da dívida total.

§ 3°- Quando se tratar de rescisão de parcelamento,
cujos  pagamentos  já  tenham alcançado  ao  menos  80%
(oitenta  por  cento)  das  parcelas  anteriormente
estabelecidas,  será  permitido  ao  devedor  requerer  novo
parcelamento, respeitando os limites da presente lei, sendo
certo que tal benefício só será concedido uma única vez.

Art. 10 - Para ter direito ao pagamento dos débitos
nos termos desta Lei, os interessados deverão requerer no
Departamento  de  Tributos,  a  emissão  dos  respectivos
documentos  de  arrecadação,  observados  os  prazos
estabelecidos  nesta  Lei.

Art. 11 - A adesão aos benefícios desta lei implica:
I  –  na  aceitação  plena  e  irretratável  de  todas  as

condições  estabelecidas  nesta  lei,  e  constitui  confissão
irrevogável  e  irretratável  da  dívida  relativa  aos  débitos
tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da
certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os
efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, IV do Código

Tributário Nacional.
II – na desistência de eventuais ações ou embargos à

execução  fiscal,  com  renúncia  ao  direito  sobre  o  qual  se
fundam,  nos  autos  judiciais  respectivos,  bem  como  a
desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos
apresentados no âmbito administrativo.

Art. 12 – A fruição dos descontos previstos nesta lei,
na forma e prazo nela  regulados,  não confere direito  à
restituição  ou  devolução  de  valores,  ainda  que  de
importância já paga, a qualquer título e a qualquer tempo.

Art.  13  –  A  adesão  de  que  trata  esta  Lei  fica
condicionada  a:

I  –  assinatura  de  Termo  de  Acordo  e  Confissão  de
Dívida e efetivo pagamento a vista ou da primeira parcela;

II  –  desistência  expressa e  irrevogável  de  qualquer
recurso administrativo, embargos à execução fiscal ou ação
judicial eventualmente existente, relativas aos créditos a
que se refiram.

§  1º  -  Verificando-se  a  hipótese  de  desistência  de
embargos  à  execução  fiscal,  o  devedor  concordará  com  a
suspensão  do  processo  de  execução  fiscal,  pelo  prazo  do
parcelamento a que se obrigou, obedecendo o estabelecido
no art.  922 do Código de Processo Civil  (Lei  Federal  nº
13.105/2015).

§ 2º -  Liquidado o parcelamento previsto nesta lei,
cabe ao devedor solicitar ao Município que informe o fato
no  Juízo  de  execução  fiscal  para  requerer  a  sua  extinção,
com fundamento no art. 924, II do Código de Processo Civil,
sem prejuízo do direito de a Administração praticar tal ato
de ofício.

§ 3º - Os depósitos judiciais eventualmente efetivados
nos  autos  de  execução  fiscal  ou  procedimento  congênere,
em  garantia  do  juízo,  serão  levantados  em  favor  da
Fazenda Pública para pagamento total ou parcial do débito,
sendo  cabível,  conforme  o  caso,  a  manutenção  da
constrição  judicial ,  como  forma  de  garantia  do
inadimplemento.

Art.  14  -  A  adesão  aos  benefícios  desta  Lei  não
autoriza  a  restituição  e  nem  a  compensação  de
importâncias  recolhidas  anteriormente  à  sua  publicação.

Parágrafo  Único  –  A  Celebração  do  acordo  de
parcelamento  não  libera  a  penhora,  nem  permite  o
desbloqueio  de  bens,  nos  casos  de  execução  Fiscal,
ressalvando o direito previsto § 3°, do art. 13.

Art. 15 – Só poderão requerer os benefícios desta lei
aqueles  que,  mediante  prova documental,  ostentarem a
condição  de  contribuintes,  devedores  ou  legítimos
representantes ou procuradores destes, nos termos da lei
civil.

§  1º  -  Os  benefícios  desta  lei,  quanto  aos  débitos
imobiliários,  poderão ser  requeridos  por  aqueles  que se
declarem possuidores do imóvel, mediante a assinatura de
declaração de posse, sob sua responsabilidade e sob as
penas da lei, que será fornecida pelos órgãos da Prefeitura
Municipal no momento do requerimento.

§  2º  -  O  deferimento  dos  benefícios  desta  lei  nãoE
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
A

N
IE

L 
LE

M
E

 (
C

P
F

 *
**

94
91

78
**

) 
em

 1
6/

05
/2

02
5 

às
 1

6:
46

:3
7 

(G
M

T
 -

03
:0

0)
. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e:

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
io

e.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ad
or

/8
8b

b-
a0

ba
-d

bd
e-

7e
e9

-6
c



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAPELA DO ALTO

Conforme Lei Municipal nº 1.950, de 21 de setembro de 2018

Sexta-feira, 16 de maio de 2025 Ano VIII | Edição nº 1527 Página 4 de 6

Município de Capela do Alto - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

implica  reconhecimento,  pela  Prefeitura  Municipal,  para
quaisquer  fins,  da  existência  ou  legitimidade  de  direito  de
propriedade, domínio útil ou posse do requerente sobre o
imóvel.

Art. 16 – As pessoas físicas ou jurídicas que são, por
lei  municipal,  contempladas  por  benefícios  fiscais  não
fazem  jus  ao  parcelamento.

Art.  17 –  O Poder  Executivo poderá editar  normas
regulamentares  à  execução  da  presente  lei,  mediante
decreto.

Art. 18 – As despesas decorrentes com a execução do
presente  correrão  por  conta  das  dotações  próprias  do
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 19 - A presente lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação, findando sua eficácia no dia 30
(trinta) do mês novembro de 2025, restando revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Capela do Alto, em 15 de maio
de 2025.

HENRIQUE DANIEL LEME
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada  nesta  Secretaria  e  publicada  no  Diário
Oficial  Eletrônico  do  Município,  e,  por  afixação  nesta
Prefeitura  Municipal,  data  supra.

VALDIR APARECIDO DE MORAIS
SECRET. ADMINISTRATIVO

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 255/2025
de 15 de maio de 2025.

“ N o m e i a  C o m i s s ã o  p a r a
Chamamento  Públ ico  para
credenciamento  de  Jornal
Impresso de circulação local para
publicação de atos institucionais”

HENRIQUE DANIEL LEME,  Prefeito do Município de
Capela do Alto, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
1º - Estabelecer Comissão para análise e avaliação de

documentos  e  classificação  de  interessados  no
Chamamento  Público  destinado  ao  credenciamento  de
Jornal Impresso de circulação local para publicação de atos
institucionais da Prefeitura Municipal de Capela do Alto.

2º - Para compor a Comissão de análise e avaliação
estabelecida no artigo anterior, ficam nomeados:

· JULIANA DE FÁTIMA OLIVEIRA
· MARCELO LINDOLFO DOMINGUES
· PHILIP GIL CERQUEIRA MELO
3º -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, em 15 de maio

de 2025.
HENRIQUE DANIEL LEME

PREFEITO MUNICIPAL
Registrada  nesta  Secretaria  e  publicado  no  Diário

Oficial  Eletrônico  do  Município,  e,  por  afixação  nesta
Prefeitura  Municipal,  data  supra.

VALDIR APARECIDO DE MORAIS
SECRET. ADMINISTRATIVO

...........................................................................................................

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Outros atos administrativos
Outros atos administrativos

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL PARA ESCOLHA DOS
MEMBROS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL,
PARA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE CAPELA

DO ALTO
As 11:00 (onze) horas do dia 13 (treze) do mês de

maio do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), no Teatro
Municipal localizado na Rua Frederico Lopes nº 68 – Central
Park II, presentes os Senhores Valdir Aparecido de Morais,
Juliana Aparecida Mota Cardoso, Juliana de Fátima Oliveira,
Denise Maria de Lima Coelho, representantes da Prefeitura
Municipal de Capela do Alto, como coordenadores para a
realização da Assembléia Geral para escolha dos membros
representantes  da  Sociedade  Civil  para  o  Conselho
Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  –
CMDCA de Capela do Alto, conforme Edital de Convocação
do dia 10 (dez) de abril de 2025 (dois mil e vinte e cinco),
devidamente  publicado  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do
Município, Edição nº 1505 do dia 11 (onze) de abril de 2025
(dois mil e vinte e cinco). Os trabalhos dos coordenadores
teve início às 10:00 (dez) horas desse dia, objetivando a
formalização  das  inscrições  de  interessados,  cuja
formalidade se estendeu até as 11:00 (onze) horas,  nos
termos do subitem 2.2 do Item 2 – DAS INSCRIÇÃO DOS
REPRESENTANTES,  do  Edital  de  Convocação.  Os
coordenadores da referida Assembléia Geral supra citados
e  identificados,  exatamente  as  11:00  (onze)  horas  desse
dia encerraram seus trabalhos em razão da ausência de
representantes  da  sociedade  civil  interessados  em
concorrer a vagas no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança  e  do  Adolescente  –  CMDCA de  Capela  do  Alto.
Assim, diante da ausência de representantes interessados,
foram encerrados os trabalhos dos coordenadores, após o
que foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada
conforme, segue assinada por todos os presentes. Capela
do Alto, 13 (treze) de maio de 2025 (dois mil e vinte e
cinco).

_________________________________
Valdir Aparecido de Morais
___________________________________
Juliana Aparecida Mota Cardoso
_________________________________
Juliana de Fátima Oliveira
___________________________________
Denise Maria de Lima CoelhoE
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Dispensas
Dispensas

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2025.
Dispensa 055/2025.
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Henrique Daniel Leme, Prefeito do Município de Capela

do  Alto  de  acordo  com  o  Parecer  Jurídico.  Ratifica  e
Homologa a dispensa de licitação com base no artigo 75
Inciso II da lei 14.133/21, com vistas à DP de licitação para
contratação  de  empresa  especializada  para  Sistema  de
Rastreamento  Veicular  que  oferece  tecnologia  avançada
para  o  monitoramento  eficiente  de  frota,  utilizando
rastreamento com controle de motorista via iButton para
controle total sobre a operação dos veículos.

Capela do Alto, 14 de maio de 2025.
Henrique Daniel Leme-Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão  Presencial  nº  011/2025  -  Despacho:

HOMOLOGO  o  julgamento  Procedido  pelo  Pregoeiro  à
Empresa: NOVA URB CONSERVAÇÃO LTDA no valor de R$
6.493.457,72.

Capela do Alto, 15 de Maio de 2025.
Henrique Daniel Leme- Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Errata
Errata

ERRATA
DECRETO nº 3.841, de 14 de maio de 2025
O Decreto nº 3.841, de 14 de maio de 2025, publicada

na edição nº 1526 de 15 de maio de 2025, do Diário Oficial
do Município de Capela do Alto / SP, tem pela presente, por
lapso de digitação, a seguinte correção:

Onde se lê:
“Art.  1º  -  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  um

crédito adicional suplementar no valor de R$ 5.320.000,00
distribuídos as seguintes dotações: e Suplementação ( + )
5.320.000,00”

Leia-se:
“Art.  1º  -  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  um

crédito adicional suplementar no valor de R$ 5.230.000,00
distribuídos as seguintes dotações: e Suplementação ( + )
5.230.000,00”

Onde se lê:
“Art. 2º - Anulação de (-) 5.320.000,00”
Leia-se:
“Art. 2º - Anulação de (-) 5.230.000,00”
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 16 de maio

de 2025.

HENRIQUE DANIEL LEME

PREFEITO MUNICIPAL

...........................................................................................................
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA MUNICIPAL DA SAÚDE DE 2025 

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA DO ALTO, vem através deste documento 

comunicar aos cidadãos que, de acordo com o disposto em Normas Técnicas do Ministério da Saúde, Tribunal 

de Contas da União e Tribunal de Contas do Estado de São Paulo realizará AUDIÊNCIA PÚBLICA 

MUNICIPAL DA SAÚDE ON-LINE E PRESENCIAL, no dia 23 de Maio de 2025, com início às 16:00 

Horas na sede da Câmara Municipal de Capela do Alto, situada na Praça São Francisco 26, Capela do Alto 

SP, Cep. 18.195-000, sendo que, será realizada no Auditório da Câmara Municipal e também sendo 

transmitidas ao vivo de forma on-line no canal https://www.facebook.com/prefeitura.capeladoalto para a 

análise e apresentação do “1º Relatório Quadrimestral da Saúde do Ano de 2025 (Janeiro a Abril de 

2025)”, que demonstra as ações realizadas pelo Setor de Saúde Municipal neste período, os munícipes poderão 

encaminhar as perguntas via chat durante a realização da audiência ou no local de participação; a participação 

da sociedade é fundamental. A realização da Audiência Pública Municipal eletrônica é uma forma de assegurar 

o cumprimento das disposições contidas nas Normas Técnicas do Ministério da Saúde, Tribunal de Contas da 

União e Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como garantir transparência e participação popular 

no processo de fiscalização das ações de saúde praticadas no Município. 

Outros Atos
Outros Atos
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